
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.351 - PR (2019/0280064-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ELINE SANTOS OLIVEIRA 
ADVOGADOS : VINÍCIUS LUIZ PALLÚ E OUTRO(S) - PR067980 

 WALMOR FRANCISCO MOLIN NETO  - PR071288 
AGRAVADO  : AX - CENTRO DE ESTUDOS DA SAUDE LTDA 
ADVOGADO : ANA AMÉLIA MACEDO ROMANINI  - PR044423 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. DANOS MORAIS. CURSO TÉCNICO. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 
1022 e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de 
prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões 
deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base 
nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a 
decisão não corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser 
imputado vicio ao julgado.

2. A matéria referente ao julgamento extra petita, não foi objeto de 
discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita 
a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

3. As conclusões do acórdão recorrido sobre a inexistência do ato ilícito 
apto a gerar o dever de indenizar, não podem ser revistas por esta Corte 
Superior, pois demandaria, necessariamente, reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, 
em razão da Súmula 7 do STJ.

 4. Agravo interno não provido.

  
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Documento: 1921630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2020 Página  1 de 5



 
 

 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 10 de março de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.351 - PR (2019/0280064-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ELINE SANTOS OLIVEIRA 
ADVOGADOS : VINÍCIUS LUIZ PALLÚ E OUTRO(S) - PR067980 
   WALMOR FRANCISCO MOLIN NETO  - PR071288 
AGRAVADO  : AX - CENTRO DE ESTUDOS DA SAUDE LTDA 
ADVOGADO : ANA AMÉLIA MACEDO ROMANINI  - PR044423 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por ELAINE SANTOS OLIVEIRA em 

face de decisão deste Relator de fls. 1321-1324, que negou provimento ao seu agravo em 

recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido à impossibilidade de 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, e pela aplicação da Súmula 211 desta 

Corte.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "A r. decisão agravada entendeu que a questão extra 

petita (culpa de terceiro, declarada de oficio) não foi ventilada no fundamento do r. acórdão, o 

que obstaculizaria o conhecimento do recurso especial pela súmula 211 do E. STJ. 

Entretanto, essa questão, tratou-se de mais uma omissão do e. TJPR. Muito embora tenha 

havido oposição de embargos de declaração a respeito desse ponto – até então inexistente 

nos autos – o Tribunal local decidiu não aclarar tal fundamento...Não se pretende, de maneira 

alguma, incursionar na reanálise de fatos ou provas controvertidas, consideradas na origem, 

a fim de obter a indenização por dano moral. Se fosse essa a pretensão deduzida no recurso 

especial, a aplicação da Súmula 7 do E. STJ estaria correta. Mas a pretensão da Agravante é 

outra: obter o reenquadramento jurídico de fatos incontroversos, sem que se cogite ou exija, 

de qualquer modo, um pronunciamento ou revisão dos fatos (tais como ocorreram e foram 

assumidos pelo aresto recorrido).".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.

 

Documento: 1921630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2020 Página  3 de 5



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.351 - PR (2019/0280064-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ELINE SANTOS OLIVEIRA 
ADVOGADOS : VINÍCIUS LUIZ PALLÚ E OUTRO(S) - PR067980 
   WALMOR FRANCISCO MOLIN NETO  - PR071288 
AGRAVADO  : AX - CENTRO DE ESTUDOS DA SAUDE LTDA 
ADVOGADO : ANA AMÉLIA MACEDO ROMANINI  - PR044423 
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. DANOS MORAIS. CURSO TÉCNICO. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 
1022 e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de 
prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões 
deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base 
nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a 
decisão não corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser 
imputado vicio ao julgado.

2. A matéria referente ao julgamento extra petita, não foi objeto de 
discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita 
a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

3. As conclusões do acórdão recorrido sobre a inexistência do ato ilícito 
apto a gerar o dever de indenizar, não podem ser revistas por esta Corte 
Superior, pois demandaria, necessariamente, reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, 
em razão da Súmula 7 do STJ.

 4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Resguardados de qualquer violação estão os artigos 1022 e 489, do 

CPC/2015, pois a violação somente ocorre quando o acórdão deixa de pronunciar-se sobre 

questão jurídica ou fato relevante para o julgamento da causa. A finalidade dos embargos de 

declaração é complementar o acórdão quando nele identificar omissão, ou, ainda, aclará-lo, 

dissipando obscuridade ou contradição. No caso, apesar de rejeitados os embargos 

declaratórios, todas as matérias foram devidamente enfrentada pelo Tribunal a quo, que 

emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 

da parte recorrente.

Portanto, não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. O 

Colegiado local apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua 

convicção com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a 

decisão não correspondeu à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao 

julgado.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C PEDIDO DE 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 
E 1022 DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os 
embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar 
a prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 
do CPC/15.
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que concerne "a ausência 
de comprovação do nexo causal entre os recibos apresentados nos autos 
com o evento danoso", exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado 
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
4. A falta da similitude fática - requisito indispensável à demonstração da 
divergência - inviabiliza a análise do dissídio.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1363893/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/02/2019, DJe 20/02/2019 - g.n.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1022, 
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DO NOVO CPC.NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO. NULIDADE NA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA. 
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOVAÇÃO 
RECURSAL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.INVIABILIDADE. 
SUBSUNÇÃO DA CONDUTA À LEI Nº 8429/92. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO CONSTANTE 
DOS AUTOS.INVIABILIDADE NA VIA RECURSAL ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. FALTA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. 
1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, § 1º e 1022, do novo CPC, 
pois o acórdão decidiu de forma suficientemente fundamentada a 
controvérsia colocada em discussão. Ademais, é sabido que a mera 
insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não enseja a 
oposição de aclaratórios.
2. Não houve manifestação do Tribunal a quo quanto à contratação da 
pessoa jurídica Planejar Consultores Associados Ltda., tendo em vista que 
a matéria não foi objeto do recurso de apelação (conforme expressamente 
reconhecido pelo Tribunal a quo). Assim, a alegação não pode ser 
analisada na via recursal eleita, tendo em vista a falta de 
prequestionamento, bem como a ocorrência de vedada inovação recursal. 
3. Foi com base no conjunto fático e probatório constante dos autos que o 
acórdão recorrido entendeu pela subsunção da conduta à Lei de 
Improbidade Administrativa, bem como pela presença de elemento subjetivo, 
pois "ao dispensar reiteradamente a licitação - ainda que sem dolo, mas 
agindo com culpa - o apelante impediu que a Administração buscasse a 
proposta mais vantajosa e afastou eventuais interessados na concorrência". 
A revisão de tais fundamentos é inviável na via recursal eleita, a teor da 
Súmula 7/STJ. 4. A incidência do enunciado sumular acima mencionado 
impede o conhecimento da divergência jurisprudencial suscitada. Além do 
mais, o precedente indicado como paradigma não guarda similitude fática 
com o caso em concreto, tendo em vista que aqui se discute a subsunção 
da conduta ao art. 10, da Lei de Improbidade Administrativo, enquanto ali a 
discussão teve como base o que dispõe o art. 11, I, do referido diploma 
legal.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1679035/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 27/02/2018 - g.n.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL.AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. EFEITO SUSPENSIVO AFASTADO. GARANTIA DO JUÍZO 
E DANO DE DIFÍCIL REPARAÇÃO.AUSÊNCIA. SÚMULAS Nº 7/STJ E NºS 
282 E 283/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, os agravantes não provocaram a discussão relativa ao art. 
620 do CPC/1973 quando da oposição dos embargos de declaração na 
origem. Aplicação da Súmula nº 282/STF.
3. No caso concreto, não há violação dos arts. 11, 489, § 1º, e 1.022 
do CPC/2015, visto inexistir omissão ou contradição no acórdão 
recorrido, que tampouco carece de fundamentação idônea, 
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apresentando, em verdade, julgamento contrário à pretensão da 
parte, o que não importa por si só violação de norma de regência 
dos aclaratórios ou ausência de prestação jurisdicional.
4. Rever a conclusão de que o juízo não foi garantido e de que não há 
iminente dano de difícil reparação (art. 739-A, § 1º, do CPC/1973) reclama o 
reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, providência inviável no 
âmbito do julgamento de recurso especial, por força da Súmula nº 7/STJ. 
Precedentes.
5. O tribunal estadual, com fundamento na interpretação do art. 585, § 1º, 
do CPC/1973, decidiu de acordo com o entendimento jurisprudencial desta 
Corte no sentido de que a ação revisional não transitada em julgado não 
impõe a suspensão da execução. Aplicação da Súmula nº 283/STF.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1291685/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/03/2019, DJe 21/03/2019 - g.n.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MP 2.150-39/2001. FATO 
SUPERVENIENTE.POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. O aresto recorrido não destoa do entendimento desta Corte, segundo o 
qual não ofende a coisa julgada quando "a limitação temporal pleiteada em 
sede de embargos à execução foi prevista em norma que somente veio a 
entrar em vigor em data posterior ao último momento em que se mostrava 
possível a apresentação de tal alegação pela defesa no processo cognitivo, 
constituindo, assim, fato superveniente" (AgRg nos EREsp 1.094.515/PR, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
25/02/2016, DJe 02/03/2016).
3. Nesse mesmo sentido, anotem-se as seguintes decisões proferidas em 
hipóteses semelhantes, que tratam de execução oriunda da Ação Coletiva 
2000.70.00.002014-1: REsp 1.105.056/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, DJe 24/04/2009; REsp 1.153.479/PR, Rel.
Ministra Laurita Vaz, DJe 09/06/2010; REsp 1.184.483/PR, Rel.
Ministro Og Fernandes, DJe 23/02/2011; REsp 1.218.834/PR, Rel.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 06/09/2011; REsp 1.324.626/PR, 
Ministro Castro Meira, DJe 10/09/2012 e REsp 1.100.534/PR, Rel. Ministro 
Nefi Cordeiro, DJe 10/06/2014.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1720973/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2019, DJe 21/02/2019 - g.n.)

3. No tocante à tese trazida pela agravante de julgamento extra petita, verifico 
que, embora opostos embargos de declaração, não houve apreciação pelo Tribunal de 
origem sobre a matéria em referência, o que impossibilita o julgamento do recurso nesse 
aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. No ponto, 
impende destacar que é insuficiente para reformar a decisão agravada a mera alegação de 
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que todas as matérias foram prequestionadas porque compunham os Embargos de 
Declaração opostos.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição 
dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de 
Justiça, verbis:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo."

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito 
tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE.VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. MULTA. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. SÚMULA 98 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO STJ. TUTELA 
ANTECIPADA. AUSÊNCIA DE VEROSSIMILHANÇA. SÚMULA 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADA.
1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei n. 
13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade 
do Código de Processo Civil de 1973, conforme Enunciado Administrativo 
2/2016 desta Corte.
2. A questão federal foi decidida de modo suficiente, motivo pelo qual 
rejeita-se a alegação de ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973.
3. A oposição de embargos de declaração na origem possui o notório 
propósito de prequestionamento, ausente o caráter protelatório, o que faz 
incidir a Súmula 98 do STJ.
4. A Corte de origem não analisou o caso pela ótica dos arts. 6º, III, e 
46 do CDC, e 17, § 1º, da Lei 9.656/1998, o que faz os argumentos 
carentes de prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do 
Superior Tribunal de Justiça.
5. A Corte estadual, ao analisar as circunstâncias contidas nos autos e o 
conjunto fático-probatório produzido, entendeu que não estão comprovados 
os requisitos para o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela, nos 
moldes do artigo 273, § 3°, do CPC/73.
Incide o óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 904.153/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 17/11/2016).

Esclareça-se, ainda, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 1022 do CPC/2015, uma vez que é 
perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não 
está obrigado.

Nesse sentido, os recentes julgados:

Documento: 1921630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2020 Página  8 de 5



 
 

 
AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA  DE  NEGÓCIO  JURÍDICO  E  DE 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR.  AUSÊNCIA  DE  
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.   
IMPOSSIBILIDADE   DE   REEXAME   DE   CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.
1.  De  acordo  com  o  Enunciado  Administrativo  n. 3 do STJ, "aos 
recursos   interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015  (relativos  a 
decisões  publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do Novo CPC".
2.  Ausência  de violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, pois,  
embora  rejeitados  os  embargos  de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da recorrente.
3. Falta de prequestionamento das matérias referentes aos arts. 358, II, 
359, II, 401, 414, § 1º, do Código de Processo Civil, e art. 427 do  Código  
Civil,  pois  não  foram  objeto de discussão no acórdão recorrido,  apesar  
da  oposição  de  embargos de declaração, não se configurando   o   
prequestionamento,  o  que  impossibilita  a  sua apreciação na via especial 
(Súmulas 282/STF e 211/STJ).
4. Não há contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo  tempo,  não  conhecer  do  mérito  da demanda por ausência 
de prequestionamento,    desde   que   o   acórdão   recorrido   
esteja suficientemente fundamentado.
5.  Inviabilidade em reexaminar contexto fático-probatório dos autos para  
afastar  a  conclusão de que o contrato apresentado pela parte recorrida 
seria o verdadeiro. Incidência das súmulas 5 e 7/STJ.
6.  O  óbice  da  súmula  7/STJ também inviabiliza o revolvimento do valor  
da  verba  honorária  arbitrada nas instâncias ordinárias com base em 
critérios fáticos, sopesados de forma equitativa.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 766.674/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016).

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
CONSTITUIÇÃO EM MORA.VALIDADE.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  
JURISDICIONAL.  NÃO CONFIGURADA.INOVAÇÃO  RECURSAL.  AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1.  Não  há  que se falar em ofensa ao art. 535 do CPC/1973 quando a 
Corte  de  origem  dirimiu,  fundamentadamente,  as matérias que lhe foram  
submetidas. Ressalta-se não ser possível confundir julgamento 
desfavorável,  como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou 
ausência de fundamentação.
2.  Inexiste  contradição  em  afastar  a  violação  do  art. 535 do 
CPC/1973  e,  ao  mesmo tempo, não conhecer do mérito do recurso 
por ausência  de prequestionamento, desde que o acórdão 
recorrido esteja adequadamente fundamentado.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 748.224/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
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TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 01/07/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
ANULAÇÃO DE TÍTULO DE CRÉDITO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.
1. O exame dos pressupostos gerais de admissibilidade do recurso especial, 
como cabimento, legitimidade, interesse, tempestividade e regularidade 
formal, são aferidos preliminarmente, de forma que, não tendo a Corte local 
se pronunciado expressamente sobre tais pontos, e passado diretamente à 
análise dos pressupostos constitucionais do reclamo, presumem-se 
preenchidos os primeiros requisitos, motivo pelo qual não há que se falar 
em afronta à Súmula 123/STJ.
2. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação 
vinculada ao saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, não se prestando, ao mero reexame da causa como pretende a 
parte.
3. Inexiste contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do mérito do recurso por ausência de 
prequestionamento, uma vez que é perfeitamente possível o julgado 
se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelo 
postulante, pois a tal não está obrigado.
4. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamentos do 
acórdão recorrido, aptos, por si sós, a manterem a conclusão a que chegou 
a Corte estadual (Súmula 283 do STF). Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1230075/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 03/09/2015, DJe 11/09/2015).

4. O Tribunal de origem - destinatário da prova - após a análise dos elementos 
informativos contidos nos autos, assim concluiu:

O procedimento para o reconhecimento de cursos técnicos possui etapas e 
formalidades específicas, as quais, devido à variedade de requisitos, 
implementam-se apenas com o transcorrer do curso e de maneira não muito 
agilizada, como, aliás, é notoriamente sabido.
O Conselho Estadual de Educação do Estado do Paraná, com base nas 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 228 da Constituição Estadual do 
Paraná, pela Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, e ainda, a Lei Estadual nº 4.978/64, tem a função de expedir 
Deliberações que visem tratar do assunto.
Compulsando os autos, verifica-se que o Centro de Educação Profissional 
Inspirar (A.X. Centro de Estudos da Saúde Ltda.) solicitou o reconhecimento 
do Curso de Técnico em Estética em 25.10.2013, conforme protocolo nº 
12.151.350, junto ao Conselho Estadual de Educação do Paraná.
Logo, não há fundamento algum para a conclusão da autora, ao aderir ao 
curso, de que, se havia autorização para ministrar o curso era 
consequência lógica a expedição do respectivo diploma.
(...)

In casu, as alegações da parte autora para justificar o dano moral 
supostamente experimentado se resumem no fato de que a instituição de 
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ensino ré teria descumprido com o dever de informação e da boa boa-fé 
objetiva ao deixar de esclarecer que o curso dependia do trâmite do 
processo de reconhecimento perante o órgão competente.
Além de não trazer aos autos a comprovação efetiva de que a ausência de 
diploma foi fator impeditivo para a entrada no mercado de trabalho, ressalto 
que a recorrida tinha plena ciência de que atividade de “esteticista”, 
reconhecida como profissão pela Lei Federal nº 12.592, de 18 de janeiro de 
2012, ainda precisava ser regulamentada (houve o reconhecimento de uma 
nova profissão pelo legislador).
(...)

Vale  destacar,  por oportuno, que foi entregue no dia 29 de agosto de 
2014, o  Certificado de Conclusão no Curso “TÉCNICO EM ESTÉTICA”, 
sendo que no decorrer da instrução processual o curso foi reconhecido e o 
diploma também foi entregue à apelada, ou seja, não houve prejuízo algum 
para o exercício da profissão.
Com efeito, a autora deixou de infirmar a tese apresentada pela instituição 
de ensino ré no sentido de que a demora da entrega do diploma não lhe 
trouxe prejuízos de ordem patrimonial ou extrapatrimonial.
(...)

Conforme consignado na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 
1321-1324), as conclusões do acórdão recorrido sobre a inexistência do ato ilícito apto a 
gerar o dever de indenizar, não podem ser revistas por esta Corte Superior, pois demandaria, 
necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial, em razão da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO.INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.
1. O Tribunal local, soberano no exame do acervo fático-probatório dos 
autos, concluiu pela existência de defeitos no veículo adquirido, ensejando 
no dever de indenizar. Rever tal conclusão, neste caso, é inviável ante o 
óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de 
indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária, 
atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
Inviável, portanto, o recurso especial cuja análise das razões impõe 
reexame da matéria fática da lide, nos termos da vedação imposta pelo 
enunciado 7 da Súmula do STJ. Precedentes.
3. A análise dos fundamentos que conduziram ao afastamento da 
denunciação da lide, notadamente quanto à culpa pela não realização da 
perícia, exigiria o reexame probatório dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7 desta Corte.
4. Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que a incidência do referido óbice impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
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fática do caso concreto, com base na qual deu solução à causa o Tribunal 
de origem.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1442680/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 04/11/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO.INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de 
origem de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser 
afastada a alegada violação ao artigo 1.022 do CPC/15. Consoante 
entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o 
acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, 
porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a 
controvérsia posta.
Precedentes. 2. "A inversão do ônus da prova é realizada a critério do juiz 
mediante a verificação da verossimilhança das alegações da parte, de sua 
hipossuficiência ou da maior facilidade na obtenção da prova, requisitos 
cuja apreciação implica análise do acervo fático-probatório dos autos, 
providência manifestamente proibida nesta instância, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp 1223936/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 11/04/2019).
3. O Tribunal local, ao concluir pela ocorrência de ato ilícito ensejador do 
dever de indenizar, o fez com base na análise aprofundada do acervo 
probatório dos autos, sendo que a pretensão recursal exige o revolvimento 
de fatos e provas, procedimento vedado por esta Corte Superior, a teor da 
Súmula 7 do STJ.
4. A revisão da indenização por dano moral apenas é possível na hipótese 
de o quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou 
exorbitante.
Não estando configurada uma dessas hipóteses, inviável reexaminar o valor 
fixado a título de indenização, uma vez que tal análise demanda incursão na 
seara fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 do 
STJ.
Precedentes.
5. O acolhimento do apelo extremo, no sentido de verificar a adequação da 
distribuição dos ônus de sucumbência, demandaria o imprescindível 
revolvimento do acervo fático dos autos, incidindo, na espécie, o óbice da 
Súmula 7 desta Corte.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1058508/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/09/2019, DJe 26/09/2019)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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